
SALUD Y MUNICIPALIZACIÓN

Dr. Osear Arteaga H.*

I. INTRODUCCIÓN

La situación cíe salud cíe nuestro país constituye uno cié los
p r i n c i p a 1 e s o b. j e t o s el e p r e o c u p a c i ó n c i u dada n a d e s d e h a c e y a
a 1 g ú n t i e m p o« S e h i z o e v i d e n t e e n e 1 c o n t e x t o e 1 e c c. i o n a r i o d e
1989 y se ha mantenido como uno de los problemas prior izados
por la población en las encuestas que se han realizado en el
año en curso,,

L a o p i n i ó n p ú b 1 i c a h a c o n o c i d o ú 11: i. m a m e n t e 1 o s
p r o n u n c i a m i e n t o s d e d i f e r e n t e s o r g a n i z a c i o n e s g r e m i a 1 e s c o m o
F E N A1" S y y C o 1 e g i o s P r o f e s i o n ale s „ S i n e m b a r g o „ h a s t a
a h o r a las i n i c i a t i v a s o r i e n t a c! a s a c a n a liza r u na a d e c. u a d a d i s ~-
c u s i ó n p ú b 1 i c a h a n s i el o e s c a s a s ? 1 i m i t á n d o se a a 1 g u n o s e s f u e r ~
zos desarrollados por la Sociedad Chilena de Salud Pública y
el D e p t o „ d 65 Sal u d P ú b 1 i c a d e 1 C o 1 e g i o M é d i c o d e C h i 1 e „
(Estamos convencidos de que la reflexión y búsqueda de solucio-
nes respecto cíe los problemas que presenta el Sistema cíe los
Ciudad os de Salud en Chile I" .1. .1 debe abarcar los más vastos
s e c t o r es de 1 a c o m u n i d a el n a c i o n a 1 „ N u e s t r a i n t e n c i ó n es
c o n t r i b u i r a e s t e a n á1 i s i s d esd e 1 a p er sp ec t i va d e 1 a Aten c i ó n
Pr i mar i a,,

II.LA MUNICIPALIZACIÓN DE LA ATENCIÓN PRIMARIA

E n C h i 1 e y e 1 a fí o 19 8 O s e i n i c i ó u n p r o c e s o d e t r a s p a s o a 1 a
acl m i n i st r ac i ó n rnun i c: i p a 1 d e 1 os est ab 1 ec i m i en t os d e N i ve 1 Pr i ~
mar i o 112II y que culminó en 19'8 8 con la casi totalidad de estos
e s tab1 ec i m i en t os b a. j o 1 a d ep en d e n c i a mun i c i p a1 a t r aves de
el o s m e c a n i s m o s s D e p a r t a m e n t o s d e S a 1 u d y C o r p o r a c i o n e s
Privadas ele Desarrollo de Salud y Educación,,

Los objetivos de la municipalización fueron definidos por el
D r ., J u a n G i a c o n i y M i n i s t r o el e Sal u el el e 1 r é g i m e n m i 1 i t a r y e n
1 o s s i g u i e n t e s t é r m i n o s II3 U s

1II D e s c e n t r a 1 i z a r a 1 m á x i m o 1 a e. j e c u c i ó n el e las a c c i o n e s de
salud,,

2II M e. j o r a r e 1 c o n t r o 1 y f i s c a 1 i z a c i ó n d e es t a b 1 e c i m i e n t: o s m u y
alejad o s el e las jefa t u r a s d e 1 a s D i r e c c i o n e s el e S e r v i c i o s
del SNSSn

* M é d i c o D i r e c t o r A r e a e! e S a 1 u d C o r p o r a c i ó n M u r i i c i p a 1 el e C o n c h a 1 í
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31 Ordenar los programas de salud a las necesidades sentidas
de la población,,

43 Permitir la canalización de fondos municipales para la
0 p e r" a. c i ó n d e 1 o s e s t a b 1 e c i m i e n t o s y m e. j o r a r s u
1 n f r a est r uc t ur a „

5 3 H a c e r p o s i b 1 e u n a m a y o r p a r 1:- i c i p a c i ó n c o m u n i t a r i a e n 1 a
b a s e s o c i a 1 n

S 3 Per m i t i r u n a rn e. j o r i n t e g r a c i ó n m u 11 i s e c t o r i a 1 „

T r a n s c u r r i d o s y a diez a Fí o s d e s d e e 1 i n i ció de este p r o c e s o
e n i'; e? r a m e n t e r e a 1 iza d o en e 1 c o n t: e x t o a u t o r i t a r i o d e 1 r é g i m e n
m i 1 i t a r y h a y t r e s e. j e s d e p r o b 1 e m a s q u e e n n u e s t r o . j u i c i o s o n
los más importantes, ,

A. Situación de los Trabajadores de Salud

L a m u n i c i p a 1 i z a c i ó n s i g n i f i c ó q u e e 1 p e r s o n a\ de 1 o s
e s t a b1 ec i m i en t os d e Ni ve1 Pr i mar i o p asar a a dep ender
adm i n i st r at i vamen t e de la aut or i dad rnun i c i pal „ Est e pr oc eso y

rea l izado sin instadas de d iá logo ni consulta previa a los
t r a b a. j a d o r e s d e 1 s e c t o r y t r a. j o c. o n s i g o u n c a m b i o d r a\ á t; i c o d e
régimen laboral para éstos, quienes dejaron de ser regidos por
el es t a t u t o d e e nn p 1 e a d o p ú b 1 i c o C D „ 1 3 3 S d e 19 6 OII p a r a q u e d a r
a d s c r i t os en su n ueva c on d i c i ó n d e emp1 e ados par t i c u1 ar es a1
C ó d i g o d e 1" r a b a J o C D „ L,, 2 „ 2 O O el e J u n i o d e 197 8 ¡, a c t u a 1 L. e y
18 „ 6 2 O 3 „ E s t o s i g n i f i c ó u n a s e r i e d e p é r d i das p a r a 1 o s
tr abaJ adores y q u e c on st i t uyen ac tua1men te sus p r1nc i p a1 es
r e i v i n el i c a c i o n e s y 1 a s q u e f u e r o n e n u m e r a d a s e n e 1 P r i m e r
C o n g r e? s o N a c i o n a 1 el e t r a b a\ a d o r e s d e A t e n c i ó TÍ P r i m a r i a
M u n i c i p a 1 i z a el a II4 3 e n 1 o s s i g u i e n t e s p u n t o s s

Aspe c t o s A d m i n i s t r a t i v o s

1II C a r e n c: i a\ e u n r e g 1 a m e n t o q u e el e f i n a y r e g u 1 e y e v a 1 á e
f u ñ e iones-

23 Carencia de un Sistema ele Reconocimiento ele años de
servic i o»

3 3 C a r e n c i a el e una e s c a 1 a el e s u e 1 el o s a n i v el nací o n a 1 „
4 3 C a r e n c i a d e u n s i s t: e m a d e p e r f e c c i o n a m i e n t. o y p r o m o c i ó n „
53 C a r e n c i a el e s i s t e m a d e c o n t r a t a c i o n e s y c a r g o s „

A s p e c t o s T é c n i c o s

1II 1 n c u m p 1 i m i e n t o el e n o r m a t i v a s m i n i s t e r i ales»
2 3 C a r e n c i a s i s t e m á t i c a el e i n s u m o s y f á r m a c o s,.
3 3 C a r e n c i a s i s t e m á t i c a c! e r e c u r s o s h u man o s „



43 Id en t i d ad d e 1as sup er v i s i on es„
53 Elaboración de normativas sin la participación de los

e q u i p o s c! e t r a b aj o „
6II P r o g r a m a c i o n e s f o r m a 1 e s „
7 3 R e t r a s o t e c n o 1 ó g i c o e n 1 o s m e d i o s d e d i a g n ó s t i c o y

tratamiento,,
S 3 I n d e f i n i c i ó n d e p 1 a n t a s e s q u e m á t i c a s „

A1 d e s a p a r e c e r 1 a c a r r e r a f u n c i o n a r i a y estable c. e r s e u n a
dependen c i a di r e c t a d e 1 a a u t o r i el a el u n i p e r s o n a 1 d e 1 Alcalde, s e
crea en los funcionarios un sentimiento de inestabilidad,.

Se a g u d iza, a 1 a v e z , 1 a r o t a c i ó n d e p e r s o n a1 pr of es i ona1
especialmente médicos - que junto a mejores condiciones

ec o nó mi c as, r áp i d amen t e emigran d e 1 a s c omuñas má s p ob r es„ Se
a t e n t a a s í , c o n t r a 1 a p e r m a n e n c i a n e c e s a r i a p a r a el e s a r r o 11 a r
a d e c u a d a s r e 1 a c i o n e s c o n 1 a c o m u n i el a el u s u a r i a de 1 o s
e s t a b 1 e c i m i e n t o s el e s a 1 u el „

B. Sistema de Asignación de Recursos:

El sistema empleado para asignar recursos el Nivel Primario cíesele
q u e s e i n i c i ó e 1 t r a s p a s o h a s i d o e 1 F" A P E M C F a c t u r a c i ó n el e
Atenciones Prestadas en Establecimientos Munic ipa\les3 „ En los
convenios originales firmados entre los Servicios de Sal u el y los
m u n i c i p i o s s e e s t a b 1 e c :í. a q u e el Ser v i c i o pagar í a a 1 a
Municipalidad en forma mensual una cantidad de dinero determinada
s e g ú n e 1 n ú m e r o el e a t e n c i o n e s r e a 1 i z a d as el e n t r o del m e s
precedente a los beneficiarios ele la Ley 18«469 que optaran por
1 a Modalidad In sti t uc i on al C 53. S i n emb ar go, al c ab o d e un a n o
s e m o el i f i c a la cía u s u 1 a d e c i m o t e r c e r a d e 1 o s c o n v e n i o s
r e e m plazan d o1 a p or un a n u eva r ed ac c i ó n q ue estab1 ec í a 1ím i t es
m á xi mos an uales d e g ast o por at en c i ó n C 6 3 „

A1 i r i i c i a r s e el p r o c e s o m u n i c 1 p a 1 i z a d o r e n 19 8 7 u n a C o m i s i ó n
Inte r m i n i <s t e r i a 1 d e S a 1 u el e 1 n t e r i o r, de t e r m i n ó m o n t o s m á x i m o s
rnensuales¡, por región, que el Ministerio de Salud transferiría
a los establecimientos municipales, asignándole a los Intendentes
a t r i b u c i o n e s p ara m o d i f i c a r " t e c h o s " , 1 o q u e el e b :í. a i n c o r p o r a r s e
a 1 o s 12 2 c o n v e n i o s e n t r e S e r v i c i o s d e Sal u d y M u n i c i p a 1 i d a el e s
v i gentes a esa fe c h a y a 1 o s q u e s e f i r m a r ¿ a n en el f u t u r o n
S e establece, además, q u e 1 a s f a c t u r a c i o n es i n f e r i o r e s a1
doudácimo del monto máximo anual se cancelarán en su totalidad y
1 o s meses e n q u e d i c h a f a c t u r a c i ó n s e a s u p e r i o r al d u o d é c i m o s e



cancelará sólo el valor correspondiente a éste» Todo gasto de
s a 1 u d q u e e x c e d a e 1 m o n t o m á x i m o s e r á d e c a r g o e x c 1 u s i v o d e 1 a
Munic i pal idad-

E .1. v a 1 o r d e 1 a s a t e n c i o n e s se sen a 1 aba e n e 1 d o c u m e n t o "Aran c: e 1
d e V a1 ores par a c ob r o d e pr est aci on es q ue real i cen 1 a s
M u n i c i p a 1 i d a d e s'', q u e se a d. j u n t a b a e n 1 o s c o n v e n i o s de t r a\ p a s o
c o m o inte g r ante de e 3.1 o s. S i n e m b a r g o, 1 a s p r e s t a c i o n e s s e
r eernb o 1 sab an en un p or cent a.j e d e 1 va 1 or ar an c. e 1 ar i o, el que se
m a n t u v o e n 9 O 7,, h a s t a Abril del p r e s e n t e a ñ o y fecha desde la q u e
aumentó a :i.OOX „

C o n s i d e r a\ d o e s t e m a r c o . j u r í d i c o » e 1 s i s t e m a de a s i g n a c i ó n de
recursos financieros a la Atención Primaria ha tenido algunas
car ac t erí sti cas q ue seña1 amoss

1. Instítucionalización de la Inequídad:

El sistema FAPEM ha dado suficientes pruebas de ser injusto,,
No es posible establecer una racionalidad técnica en la
a s i g n a c i ó n d e 1 o s m o n t o s p o r re g i ó n y c o m u na» E s t o s ú 11 i rn o s
han est ad o su. j et os a la det er mi n ac i ó n e x1 usi va del 1n t en den te
Regional. „

H a y mu n i c i p a1 i d ad es que no a1c an z an e1 t ec h o asi gn ad o d e bi do a
1 a i n s u f i c i e n c i a d e s u s r e c u r s o s C v. g „ i n f raes t r u c t u r a d e f i c i ~-
tari a que les limita el aumento de recursos human os 3,, A estas
m u n i ci p a1 i d ad es e1 s i st ema las c ast i ga per pet uand o1 as en su
precariedad» Hay otros municipios que regularmente sobrepasan
e 3. m o n t o m á x i m o de f a c t u r a c i ó n „ A e s t o s el sistema 1 o s c a s t i g a
p or ser e f i c i en tes,,

En suma y e1 FAPEM p er pet úa 1 as di fer en c i as en t r e mun i ci p a1 i d a™
des p o b r es y las q ue d i spon en d e rec ur sos p r op i os p ara asi gn ar
a salud»

Desviación hacia orientación curativa;

Los valores asignados a las diferentes prestaciones en el Lis-
tado de Prestaciones de Salud Municipales, estimulan las
acciones curativas de los diferentes estamentos del equipo de
s a 1 u d y a rn o d o d e eje m p 3. o sen al a rn o s C 7 H s
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ACTIVIDAD VALOR EN U.A.* RENDIMIENTO TOTAL U.A./HORA

aII C. médica
Ed. de gru-
po x médico

tan Cons» o con-
trol Enf.
V.Dom.xEnf.
Ed.Grupo x
En f.

1.65
2. 5

4 - 6/hr

1U.E»/hr

4/hr .
2/hr .

lU./hr

21.32 /31 ,,3Q

5.50

6.6
5

2.85

* U. A. = U n i d a d Arancela r i a il c u y o v a 1 o r e s $ 1 b OII.

Con esta realidad resulta obvio y comprensible que las
. j e f a t u r a s m u n i c i p ales el e s a 1 u el f a v o r e z c a n las a c c i o n e s
c u r a t i v as en el e s n e d r o el e a q u e 11 as e d u c a t i v o -- p r e v e n t i v a s „ N o
hacen otra cosa que maximizar el rendimiento de sus recursos,,

C. Desintegración de los Diferentes Niveles Del Sistema de Salud

L a integra c i ó n d e 1 Ni ve1 Pr i ma r i o c on e1 Sec un d ar i o se
afectó, de b i el o a la f o r m a e n q u e s:. í? efe c t u ó el p r o c e s o
m u n i c i p a1 i z ad or„ La reíac i ó n en t r e ambos n i ve1 es se r ed u. j o a
1 a s u p e r v i s i ó n t é c n i c a el e 1 o s c o n s u 11 o r i o s p o r p a r t e d e 1 o s
S e r v i c i o s d e S a 1 u d . D e b e r e m o s c o n v e n i r q u e 1 o s a s p e c t o s
t é c n i c o s y a d m i n i s t r a t i v o s se en c u e r ¡ tr a n i mb r i c ad os yy 1 a s m á s
d e 1 a s v e c e s y u na d i f er en c i aci ó n en t re ambos se h ac e
i n el i si" i n g u i b 1 e „

La 1eg i siac i ón 1abor al par a per sonal de c onsult or i os y
h o s p i t ales p as ó a ser d i st i n t a y 1 o q ue i mp i d i 6 un
des p 1 a z a m i e n t o f 1 u i el o d e f u n c i o n a r i o s entre a m b o s n i v e 1 e s „

E n n u e s t r a o p i n i ó n ? e s t o h a t e n i d o d o s i m p 1 i c a n c i a s
pr inc i pau.es s

1 „ Per el i el a el e un a c on c ep c i ó n h o 1 í st i c a el e 1 S i st ema el e 3a 1 ud s
Cada nivel se ha desligado del otro lo que incluso se ha
expresado en desentenderse ele los impactos que las
políticas de contensión de costos propios ocasionan en
el otro nivel„

2. Rigideces programáticass Debido a que prácticamente el
ú n i c o v í n c u 1 o e n t r e 1 o s s e r v i c i o s y 1 o s c o n s u 11 o r i o s
m u n i c i p a 1 e s eran 1 o s F' r o g r a m a s de S a 1 u d, se e x a c e r b ó u n a
c o n c e p c i ó n n o r m a t i v a c e n t r a 1 i z a d a d e é s t o s y t r a s t o c á. n d o s e



el sentido de la supervisión como "proceso de orientación
e d u c a t i v a p a r a g u i a r al e q u i p o e n e 1 u s o 1 a t e c n o 1 o g í a m á s
a d e c u a d a p a r a e 1 1 o g r o d e 1 o s o b. j e t i v o s del p r o grama" C 8II
t r a n s f o r m á n d o se e n c o n t r o 1 o b s e s i v o p o r 1 o s r e n d i m i e n t o s«

III. PROPOSICIONES s

Cr e e m o s que la s i t u a c i ó n ci e 1 a A t e n c i ó n P r i m a r i a es u. n a
m a n i f e s t a c i ó n el e u n a c r i s i s m á s g 1 o b a 1 que a f e c t a a t o el o e 1
s i s t e m a de sal u ci „ N o p are c e a el e c u a d o, p o r 1 o rn i s m o, pía n -
tearse soluciones que no consideren los temas de fondo que
s e r á n e c esa r i o a b o r c! a r c o m o país» E n e f e c t o , se ha h e c. h o
manifiesta la necesidad de aumentar la fracción del P6B
destina do a sa1 ud p or sobre el 0,98% act ua1 C 9 3 „ Se r á
necesario, además, pensar en reestructurar el finane iamiento
d el s i s t e m a t e n el i e n d o a el i s m i n u i r 1 a p r o p o r c i ó n del a p o r t e
del usuario que hoy alcanza al 77» 37» 11 3 „ Se hace
u r g ente i n t r o d u c i r m o d i. f i c a c i o n e s q u e m o d e r n i c en la ge s t i. ó n
d e 1 o s s e r v i c i o s p ú. b 1 i c o s de s a 1 u d „ Es i m p o s t e r g a b 1 e u n a
solución al problema de los trabajadores de todo el sector
salud t a n t o m u n i c i p a 1 c o m o del S N S S e n t é r m i n o s el e
r e m u n e r s. c i o n e s y c a r r e r a f u n c i o n a r i. a „

En es t e c o n t e x t o gen er a1 h ay c i er t as or i ent ac i on es q ue
d eb i er a t en er e1 en fren t am i en t o d e 1 a s i t uac i ó n de At ene i ó n
Pr i mar i a»

A. Descentralización

Este c o n c e p t o q u e s s h a i n c o r p o r a el o a 1 1 e n g u a. j e p ú b 1 i c o
h a b i t u a 1 e n 1 o s ú. 11 i m o s a ft o s, en 1 o s u s t a n t i v o '' i m p 1 i c a u n
a u m e n t o el el p o el e r y 1 a a u t; o n o m í a el e el e c i s i ó n y el c o n t r o 1 de
1 o s r e c u r s o s, de 1 a s a c t i v i el a d e s 1 o c a 1 e s e n el e s m e d r o el e
ó r g a n o s c e n t r a 1 e s d e 1 E s t a d o " C 10.1 „ Es n e c e sari o
d i s t i n g u i r1 a de Desc on c e n t r ac i ó n, f en ó men o q ue s ó1 o i mp1 i c a
t r a n s f e r i r a ó r g a n o s de p e n el i e n t es de la a d m i n i s t r a c i ó n
c e n t r a 1 a t r i b u c i o n e s q u e n o a 11 e r a n 1 a n a t u r a 1 e z a d e c i s o r i a
C 11 3 „ E1 m o el e 1 o i n s t a u r a d o p o r el g o b i e r n o m i 1 i t a r y

c o n t r a r i a m e n t e a 1 o señala el o p o r s u s p a r t i d a r i o s, f o r t a 1 e c i ó
y p o t e n c i ó 1 a el e s c o n c e n t r a c i ó n e n u n afán el e " el i s p o n e r de
una organización piramidal que permitiera a la más alta
autoridad hacer sentir su presencia y acción en tocios los
ámb i t os del pa í s" C12 3 „
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En el se c. t o r sa 1 u d h a y v a r i o s a c t o r e s que se han
manifestad o f a v o r a ta 1 e m e n t e r e s p e c t o d e1 d esar r o11 o d e u n a
p o 1 í t i c a des c e n i; r a 1 i z a d o r a C 4, 9.1 „ E s t o es, se c o n s i d e r a
a d e c u a d a la t r a n s f e r e n c i a d e c i s i o n a 1 h a c. i a s e r v i c i o s
regí o n ales y 1 o cales» Es c o n v e n i e n t e s e rí a 1 a r que 1 o s 27
S e r v i c i o s de S a1 ud n o son d esc en t r a1 izad os c omo señala 1 a
Ley 2 „ 763 de .1979, sino desconcentrados, pues la autoridad
máxima de cada servicio constituye un car cío de confianza
d e1 g obi er n o c en t ral»

Municipal ización;

L o s a s p £• c t o s n e g a t i v o s d e 1 a m u n i c i p a 1 i z a c i ó n s o n b i e n
c o n o c i d 'D s p h e m o s m e n c i o n a d o a 1 g u n o s e n 3. o s p u n t o s
anteriores,- Sin embargo, un análisis riguroso nos obliga a
s e ñ a 1 a r t a m b i é n 1 o s p o s i t i v o s „

N o cabe d u d a q u e d e 1 o s o b.j e t i v o s o r i g i n a1men t e asignad os a
la municipalización, el que más se ha logrado es la
c a n a 1 i z a c i ó n d e f o n d o s m u n i c i p a les a s a 1 u d „ En .1.9 S 9 e 1
a p o r t e d e 1 o s m u n i c i p i os a Aten c i ó n Primaria ale anz ó
a p r o x i m a d a m e n t e C h $ 3„ O O O m i 11 o n e s C 11 3 , es de c i r u n 2 O 7,, d e
lo que se entrega vía FAPEM. La Subsecretaría de Desarrollo
R e g i on al de st a c a va r i o s a s p e c tos, en tr e 1 os c uales c i t amos
C 11 ] s

all Reparar y habilitar establecimientos existentes,
c o n s t r i.i y e n d o n u e v as de p e n d e n c i a s t a 1 e s c o m o s a 1 as de
eí s p e r a, b o x e s de ate n c i ó n , e t c „

b1 Con st r u i r n uevos est ab1 ec i m i en t os en áreas den samen t e
pobladas,,

cu Equipar sus dependencias con el instrumental
e s p e c i a 1 i z a d o a c! e c u a d o „

d II A p o y a r 1 a g e s t i ó n a d m i n i s t r a t i v a c! e 1 o s e s t a b 1 e c: i míen t o s
al i n c o r p o r a r e q u i p o s d e c o m u n i c a c i o n es i n t e r n a s y
e x t e r n as C r a d i o, t e1é fon os, c i to fó fon os, ambu1 an c i a s,
etc. D

e3 Mantener permanentemente completo el stock farmacológico
mínimo, lo que antes no se lograba desde el nivel central

fu Aumentar la dotación de profesionales y personal de
colaborac i ón -.

Creemos que un primer desafío a abordar es realizar un
análisis d e s a p a s i o n a d o c! e 1 a m u n i c i p a 1 i z a c i ó n e n sal u d,
c o n s i deran d o 1 os aspec t os pos i t i vos y 1 os n eg at i vos. La
f o r m a en q u e se 11 ev ó a 1 a p r ác t i c a est e p r oc eso d ur ante el
g o b i e r n o m i 1 i t a r q u e 1 e h a s i g n i f i c a d o ser d e f i n i d o c o m o
" Al c al d i z ac i ón " C 13.1, i ndudab 1 emen t e ha despr est i g i ado el
c o n c e p t o c! e M u n i c i p a 1 i z a c i ó n e i n c. 1 u s o e 1 d e
D e s c e n t r al i z a c i ó n „
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Nos parece que el tratamiento de este terna debe ser
c u i d a d o s o y r e s p o n s a b 1 e p a r a e v i t a r c. a e r e n s i m p 1 e z a s c. o m o
e1 pen sar que t od o se ar r eg1 a c on c en t r a1 i z ar 1 os ser v i c i os
y que el personal que se encuentra en las municipalidades
vuelva a los Servicios de Salud,, La frustración de
e x p e c t a t i v a s q u e e 11 o p r o d u c i r í a e n e 1 p e r s o n a 1 d e b i d o a 1 a s
a c t u a1 es c on d i c i o n es e n q u e d i c h os Ser v ic i os se ene ue n t r a n y

podría generar un problema muy grave e insuperable,,

C o n s i c! e r a m o s u n a c o n d i c i 6 n i n d i s p e n s a b 1 e p a r a m a n t e n e r u n a
p o 1 í t i c a d e v e r d a d e r a d e s c e n t r a 1 i z a c i ó n e 1 r e s o 1 v e r el
p r o b 1 e m a de f r a g rn e n t a c i ó n q u e a f e c t a a c t u a 1 m e n t e a 1 o s
trabajadores de salud, planteándose un Estatuto Común a
t o d o s q u i e n e s p r e s t a n se r v i c i o s e n 1 o s d i f e r e n t e s n i v e 1 e s
del Sistema de Salud, que asegure un desarrollo
p r o f e s i o n al a d e c u a d o „

P o r C' t r o 1 a d o y s i e n t e n d e m o s c o n 1 a O M S C A1 m a A t a 3 a 1 a
A t e n c i 6 n P r i m a r i a c o m o E s t r a 1; e g i a d e D e s a r r o lio, de b e m o s
i m p u Isa r y e s t i m u lar u n a r e a 1 p a r t i c i p a c i ó n de la c. o m u n i dad
organizada, de los propios trabajadores de la salud y de
0 t r o s a c t o r e s 1 o c ales c o rn o las O N G y p a r a I o c u al se r á
n e c e s a r i o c o n t a r c o n m e c a n i s rn o s J u r í d i c o - a d m i n i s t r a t i v o s q u e
p o s i b i 1 i t e n 1 a p a r t i c i p a c i ó n s o c i a 1 C 13, i 43 „

F i n a 1 m e n t e „ s e r á r e q u i s i t o p a r a el d e s a r r o 11 o i n t e g r a 1 d e
u n a g e s t i ó n d e s c e n t r a1 i z ad or a y 1 oc al, e1 q ue 1 a asi g n ac1 ó n
d e r e c u r s o s s e h a g a e n b a s e a m e c. a n i s rn o s q u e c o n t e m p 1 e n 1 a
población usuaria, la situación biomédica-social de dicha
población, y que también considere incentivos que estimulen
1 a e f i c i e n c i a d e la q e s t i ó n »

IV. SÍNTESIS

El problema de la Atención Primaria no puede analizarse en
forma aislada del contexto de crisis que afecta a todo el
Sistema de Cuidados de la Salud de nuestro país,,

E s n e c e s a r i o c a rn b i a r 1 a s i t u a c i ó n a c t u a 1 d e 1 a A t e n c i ó n
P r i m a r i a M u n i c i p a 1 , p a r t i c u 1 a r rn e n t e e n 1 o referid o a
relación laboral da los funcionarios y mecanismos de
a s i g n a c i ó n d e r e c u r s o s f i n a n c i e r o s,,

L o s m e c a n i s m o s de s o1 uc i ó n d eb i er on p ot en c i ar un a p o1í t i c a
descentral izador a y salvaguardar los intereses de los
t r a b a J a d o r e s d e 1 a sa 1 u d , a 1 a v e z q u e f a v o r e c e r 1 a
p ar t- i c i p ac i ó n soc i a 1 „

Con c h a 1 í « Aq ost o 1991,,
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